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Art. 2º - A pessoa interessada indicará, no momento do pre-
enchimento do cadastro ou ao se apresentar para o atendimen-
to, o prenome que corresponda à forma pela qual se reconheça, 
é identificada, reconhecida e denominada por sua comunidade 
e em sua inserção social.

§ 1º - Os servidores públicos deverão tratar a pessoa pelo 
prenome indicado, que constará dos atos escritos.

§ 2º - O prenome anotado no registro civil deve ser utilizado 
para os atos que ensejarão a emissão de documentos oficiais, 
acompanhado do prenome escolhido.

§ 3º - Os documentos obrigatórios de identificação e de 
registro civil serão emitidos nos termos da legislação própria.

4.5.4 O Decreto Nº 55.589, de 17 de março de 2010, regu-
lamentou a Lei Nº 10.948, de 5 de novembro de 2001, que trata 
das penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação 
em razão de orientação sexual no Estado de São Paulo.

4.5.5 O Decreto No 55.839, de 18 de maio de 2010, consi-
derando a importância de instituir políticas públicas destinadas 
ao respeito à diversidade sexual e promoção dos direitos da 
população LGBT, instituiu o Plano Estadual de Enfrentamento à 
Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT e deu providências 
correlatas.

Esse Plano surgiu em decorrência natural a diversas ações 
havidas no âmbito do Governo Estadual como a criação da 
Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado 
de São Paulo (Decreto nº 54.032, de 18 de fevereiro de 2009); a 
existência do Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade 
Sexual e das resoluções da I Conferência Estadual GLBTT, (con-
vocada pelo Decreto nº 52.770, de 3 de março de 2008), que 
resultaram em diretrizes de atuação e propostas de políticas 
públicas destinadas ao enfrentamento da discriminação homo-
fóbica e promoção dos direitos de lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais.

A partir dessas resoluções da I Conferência Estadual GLBTT, 
o Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual 
elaborou metas e ações destinadas ao enfrentamento à discrimi-
nação homofóbica e promoção da cidadania LGBT e que foram 
absorvidas pelo Plano Estadual para serem cumpridas pelas 
Secretarias de Estado.

No que se refere às diretrizes de ação para o enfrentamento 
à homofobia e suas decorrentes manifestações de intolerância 
no âmbito da Secretaria de Educação, foram estabelecidas as 
seguintes metas:

Meta 1. Capacitar Gestores Públicos.
Ação 1.1. Realizar "Ciclos de Conferências" para capacitar 

gestores da rede estadual de educação acerca da temática 
"Diversidade Sexual na Sala de Aula".

Ação 1.2. Fomentar a troca de experiências sobre iniciativas 
desenvolvidas que abordam questões de gênero, sexualidade e 
diversidade sexual na escola.

Meta 2. Capacitar professores.
Ação 2.1. Realizar, por meio da "Rede do Saber", cur-

sos de Capacitação e Sensibilização em Direitos Humanos e 
Diversidade Sexual para professores coordenadores da Oficina 
Pedagógica das Diretorias de Ensino, por meio dos instrumentos 
de educação telepresencial.

Ação 2.2. Propiciar, por meio de estudos dirigidos, a discus-
são sobre práticas pedagógicas e mecanismos de enfrentamento 
ao preconceito homofóbico nos espaços escolares.

Meta 3. Garantir a realização das diretrizes curriculares.
Ação 3.1. Promover discussão com a Coordenadoria de 

Estudos e Normas Pedagógicas em torno dos currículos escola-
res de modo a incrementar a temática da diversidade sexual na 
formação discente, a partir da reflexão sobre as dimensões de 
gênero e sexualidade.

Ação 3.2. Implementar a abordagem do assunto diversidade 
sexual na prática docente, de acordo com os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais e o Currículo do Estado de São Paulo.

Meta 4. Ampliar o acervo bibliotecário da rede estadual 
de ensino.

Ação 4.1. Ampliar a aquisição de livros que abordem a 
temática da diversidade sexual, distribuindo-os uniformemente 
para as escolas.

Ação 4.2. Ampliar a aquisição de material áudio-visual 
que abordem a temática da diversidade sexual, distribuindo-os 
uniformemente para as escolas.

Meta 5. Enfrentar a discriminação homofóbica nos ambien-
tes escolares.

Ação 5.1. Promover ações de enfrentamento à discrimina-
ção homofóbica

no ambiente escolar.
Ação 5.2. Incrementar a continuidade da parceria com a 

Secretaria da Saúde, por meio da realização do projeto "Saúde 
e Prevenção nas Escolas".

É esperado para maio deste ano de 2014, a edição de novo 
decreto governamental instituindo o II Plano Estadual de Enfren-
tamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT.

4.6. O Conselho Estadual de Educação de São Paulo
Ao longo de toda a sua história e dentro de suas atribuições 

normativas, deliberativas e consultivas do Sistema Estadual de 
Educação, o CEE tem promovido importantes avanços na legis-
lação que levaram a mais inclusão, qualidade e organização à 
rede de ensino paulista.

Neste contexto, foi realizada uma reunião extraordinária do 
Colegiado no dia 12 de fevereiro de 2014 e convidadas a Dra. 
Vanessa Alves Vieira, Defensora Pública que coordena o Núcleo 
de Combate à Discriminação, Racismo e Preconceito da Defen-
soria Pública de SP, e a Dra. Heloisa Gama Alves, Coordenadora 
de Políticas para a Diversidade Sexual da Secretaria de Estado 
da Justiça e da Defesa da Cidadania de SP. As duas especialistas 
trouxeram importantes subsídios para esse Conselho a respeito 
da legislação e dos esforços do Governo Estadual e da sociedade 
civil no combate à exclusão e aos preconceitos em SP.

Também defenderam a edição, por parte do CEE, de uma 
Deliberação que permitisse a inclusão do nome social, aquele 
adotado por travestis e transexuais e com o qual é identificado 
na comunidade, nos registros e documentos escolares internos 
das instituições vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado de 
São Paulo.

4.7. Legislação em outros estados e cidades brasileiras
No campo educacional, em razão dos dispositivos constitu-

cionais e legais, alguns Conselhos de Educação e Secretarias de 
Estado editaram normas acerca da inclusão do nome social nos 
registros escolares como, por exemplo, o Conselho Municipal de 
Educação de Belo Horizonte, a Secretaria do Estado de Educação 
do Pará, o Conselho Estadual de Educação de Goiás e do Estado 
de Mato Grosso.

A tabela abaixo traz um resumo do posicionamento de 
alguns Conselhos de Educação quanto à utilização do nome 
social:

Estado/Município
Ato normativo
Conclusão
Belo Horizonte
Resolução
Inclusão nos registros dos diários de turma, nos boletins 

escolares e demais registros internos das instituições de ensino, 
entre parênteses, na frente do nome constante do registro civil, 
o nome social, pelo qual a travesti e o/a transexual se identifica

Ceará
Resolução
Determinação de que quando requerido, que as instituições 

escolares de educação básica e de ensino superior, vinculadas ao 
Sistema Estadual de Educação do estado do Ceará, em respeito 
à cidadania, aos direitos humanos, à diversidade, ao pluralismo, 
à dignidade da pessoa humana; além do nome civil, incluam o 
nome social de travestis e transexuais em todos os registros 
internos dessas instituições.

c) Assegurar que a educação seja direcionada ao desen-
volvimento do respeito aos direitos humanos e do respeito aos 
pais e membros da família de cada criança, identidade cultural, 
língua e valores, num espírito de entendimento, paz, tolerância 
e igualdade, levando em consideração e respeitando as diversas 
orientações sexuais e identidades de gênero;

d) Garantir que os métodos educacionais, currículos e 
recursos sirvam para melhorar a compreensão e o respeito pelas 
diversas orientações sexuais e identidades de gênero, incluindo 
as necessidades particulares de estudantes, seus pais e familia-
res relacionadas a essas características;

e) Assegurar que leis e políticas dêem proteção adequada 
a estudantes, funcionários/as e professores/as de diferentes 
orientações sexuais e identidades de gênero, contra toda forma 
de exclusão social e violência no ambiente escolar, incluindo 
intimidação e assédio;

f) Garantir que estudantes sujeitos a tal exclusão ou violên-
cia não sejam marginalizados/as ou segregados/as por razões de 
proteção e que seus interesses sejam identificados e respeitados 
de uma maneira participativa;

g) Tomar todas as medidas legislativas, administrativas e 
outras medidas necessárias para assegurar que a disciplina nas 
instituições educacionais seja administrada de forma coerente 
com a dignidade humana, sem discriminação ou penalidade por 
motivo de orientação sexual ou identidade de gênero do ou da 
estudante, ou de sua expressão;

h) Garantir que toda pessoa tenha acesso a oportunidades e 
recursos para aprendizado ao longo da vida, sem discriminação 
por motivos de orientação sexual ou identidade de gênero, 
inclusive adultos que já tenham sofrido essas formas de discri-
minação no sistema educacional.

4. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
O Brasil tem feito sua lição de casa. Nossa legislação, a 

partir da edição da Constituição de 1988, tem trazido grandes 
avanços na forma com que lidamos com essas questões e foram 
dados passos significativos na direção da igualdade entre os 
gêneros e na proteção contra a violência que se origina na 
sociedade, na comunidade ou até mesmo na própria família. 
Nossas respostas às violações de direitos humanos com base 
na orientação sexual e identidade de gênero precisam desta 
legislação para que não sejam fragmentadas ou inconsistentes.

4.1 Constituição Federal
Como já foi visto, o artigo 3º da Constituição Federal 

estabelece como um dos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil “promover o bem de todos, sem preconcei-
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação”.

No artigo 205, também se contempla que a educação tem o 
objetivo de promover o pleno desenvolvimento da pessoa e seu 
preparo para o exercício da cidadania.

No artigo 206, constam como princípios do ensino:
I – igualdade de condições para o acesso e permanência 

na escola;
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber;
III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e 

coexistência de instituições públicas e privadas de ensino.
4.2 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
A LDB, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, também 

reafirma em seu artigo 3º que o ensino será ministrado com base 
no respeito à liberdade e apreço à tolerância, com igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola;

4.3 Código Civil Brasileiro
O uso do NOME, quer civil, quer social, está inserido entre 

os DIREITOS DA PERSONALIDADE, que pode ser conceituado 
como sendo aqueles direitos inerentes a toda pessoa humana e 
à sua dignidade, conforme dispõe o atual CÓDIGO CIVIL BRA-
SILEIRO - Lei Nº 10.406, de 10/01/2.002. Nesta lei encontramos 
os artigos 11 e 21 que tratam dos direitos da personalidade 
das pessoas. Essa tendência do atual direito privado brasileiro 
é reforçada por vários doutrinadores, destacando-se Gustavo 
Tepedino, a conceber uma cláusula geral de tutela da perso-
nalidade das pessoas naturais (Temas de Direito Civil. Rio de 
Janeiro: Renovar, 4ª Edição), construída com base em preceitos 
fundamentais da CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - CF/88: a 
proteção da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e a igual-
dade em sentido amplo ou isonomia.

4.4 Programas do Governo Federal
O Governo Federal criou em 2004 o Programa “Brasil sem 

Homofobia – Programa de Combate à Violência e à Discrimina-
ção contra LGBT e de Promoção da Cidadania Homossexual”. 
Referido programa traz de modo claro à sociedade brasileira 
que, enquanto existirem cidadãos cujos direitos fundamentais 
não sejam respeitados por razões relativas à discriminação por 
orientação sexual, raça, etnia, idade, credo religioso ou opinião 
política, não se poderá afirmar que a sociedade brasileira seja 
justa, igualitária, democrática e tolerante.

4.5 Legislação do Estado de São Paulo
4.5.1 A Constituição do Estado de São Paulo - promulgada 

em 5 de outubro de 1989 e tendo como um de seus signatários 
a nossa ilustre Presidente do Conselho Estadual de Educação, 
Professora Guiomar Namo de Melo, que na época era Deputada 
Estadual Constituinte - estabelece nos artigos 237 e 277 o 
seguinte:

Artigo 237 - A educação, ministrada com base nos princípios 
estabelecidos no artigo 205 e seguintes da Constituição Federal 
e inspirada nos princípios de liberdade e solidariedade humana, 
tem por fim:

I - a compreensão dos direitos e deveres da pessoa huma-
na, do cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que 
compõem a comunidade;

II - o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da 
pessoa humana;

III - o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade 
internacional;

IV - o desenvolvimento integral da personalidade humana e 
a sua participação na obra do bem comum;

V - o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio 
dos conhecimentos científicos e tecnológicos que lhes permitam 
utilizar as possibilidades e vencer as dificuldades do meio, 
preservando-o;

VI - a preservação, difusão e expansão do patrimônio 
cultural;

VII - a condenação a qualquer tratamento desigual por 
motivo de convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a 
quaisquer preconceitos de classe, raça ou sexo;

VIII - o desenvolvimento da capacidade de elaboração e 
reflexão crítica da realidade.

Artigo 277 – Cabe ao Poder Público, bem como à família, 
assegurar à criança, ao adolescente, ao jovem, ao idoso e aos 
portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profis-
sionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e agressão.

4.5.2 No Estado de São Paulo, foi aprovada a Lei nº 10.948, 
de 05 de novembro de 2001, que regulamentou as penalidades 
a serem aplicadas à pratica de discriminação em razão de 
orientação sexual.

4.5.3 O Decreto Nº 55.588, de 17 de março de 2010, dispõe 
sobre o tratamento nominal das pessoas transexuais e travestis 
nos órgãos públicos do Estado de São Paulo e nos artigos 1º e 
2º determinou que:

Art. 1º - Fica assegurado às pessoas transexuais e travestis, 
nos termos deste decreto, o direito à escolha de tratamento 
nominal nos atos e procedimentos promovidos no âmbito da 
Administração direta e indireta do Estado de São Paulo.

a conveniência e oportunidade de se deliberar sobre diretrizes 
para aplicação do disposto na legislação que regula e regu-
lamenta o tratamento nominal de pessoas cuja identidade de 
gênero seja distinta de seu sexo biológico.

Neste sentido, requer ao Conselho, que essas diretrizes 
sejam aplicadas a todas as instituições educacionais sobre as 
quais o Colegiado exerce competência normativa, consultiva e 
deliberativa.

O que se espera é que o CEE se manifeste sobre a possi-
bilidade de inserção do nome social nos registros escolares, de 
modo a contemplar todas as situações e circunstâncias que a 
medida envolve.

O nome social é aquele que corresponde à forma pela qual 
a pessoa se reconheça, é identificada, reconhecida e denomi-
nada por sua comunidade e em sua inserção social. O nome 
social difere do nome civil que é aquele registrado na certidão 
de nascimento.

No Ofício dirigido ao Conselho, fica claro que essas diretri-
zes devem contemplar a necessidade de que se implementem 
ações de prevenção contra quaisquer atos atentatórios e discri-
minatórios dos direitos individuais e coletivos. A iniciativa desta 
solicitação também se deve à necessidade de uma regulamenta-
ção mais específica da matéria, que assegure a uniformidade de 
procedimentos nas instituições vinculadas ao Sistema de Ensino 
do Estado de São Paulo.

 A respeito da matéria, foram anexados aos autos legislação 
e instrumentos normativos de outras unidades da Federação e 
solicitação de dois alunos de escolas estaduais de inclusão do 
nome social.

Este Conselho também recebeu inúmeras manifestações 
solicitando uma posição sobre o assunto, como a manifestação 
do Núcleo de Combate à Discriminação, Racismo e Preconceito 
da Defensoria Pública de São Paulo ou a manifestação da Coor-
denadoria de Políticas para a Diversidade Sexual, da Secretaria 
de Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania de São Paulo. A 
mais recente foi a da Conselheira Presidente do Conselho Regio-
nal de Psicologia-SP defendendo o uso do nome social nas insti-
tuições vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

2. HISTÓRICO
No Estado Democrático de Direito todos os seres humanos 

nascem livres e iguais em dignidade e direitos. Todos os direitos 
humanos são universais, interdependentes, indivisíveis e inter-
relacionados.

O termo orientação sexual é uma referência à capacidade 
de cada pessoa de ter uma profunda atração emocional, afetiva 
ou sexual por indivíduos de gênero diferente, do mesmo gênero 
ou de mais de um gênero, assim como ter relações íntimas e 
sexuais com essas pessoas.

A identidade de gênero se refere à experiência íntima, 
individual e intransferível de cada ser humano consigo mesmo e 
que define, de forma profunda e abrangente, o gênero com que 
cada pessoa se identifica, se percebe. Esta identidade pode ou 
não corresponder ao sexo atribuído no nascimento. A identidade 
de gênero inclui o senso pessoal do corpo que eventualmente 
envolve, por livre escolha, modificação da aparência ou função 
corporal por meio de intervenções médicas, cirúrgicas ou outras. 
Outras expressões de gênero, inclusive vestimenta, modo de 
falar e maneirismos também são eventualmente adotadas, sem-
pre por livre escolha. Transexuais e travestis possuem identidade 
de gênero distinta de seu sexo biológico.

A orientação sexual e a identidade de gênero são essenciais 
para a dignidade e humanidade de cada pessoa e não devem ser 
motivo de discriminação ou abuso.

Muitos avanços ao redor do planeta já foram alcançados, 
no sentido de assegurar que as pessoas de todas as orientações 
sexuais e identidades de gênero possam viver com a mesma 
dignidade e respeito a que todas as pessoas têm direito. Atual-
mente, muitos países possuem leis e constituições que garantem 
os direitos de igualdade e não discriminação, sem distinção por 
motivo de sexo, orientação sexual ou identidade de gênero.

O Brasil situa-se neste patamar. O artigo 3º da nossa 
Constituição Federal, a chamada Constituição Cidadã de 1988, 
estabelece que um dos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil é “promover o bem de todos, sem precon-
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação”.

Entretanto, para que estes objetivos sejam alcançados, é 
necessário que a legislação seja permanentemente revista e 
atualizada e que novos marcos legais sejam editados. Sabemos 
que violações de direitos humanos que atingem pessoas por 
causa de sua orientação sexual ou identidade de gênero, real ou 
percebida, constituem um padrão frequente, muitas vezes con-
solidado em algumas regiões, o que causa sérias preocupações. 
Elas agridem não apenas os direitos individuais, mas também o 
Estado de Direito Democrático. O rol dessas violações inclui exe-
cuções extrajudiciais, tortura e maus tratos, agressões sexuais e 
estupro, invasão de privacidade, detenção arbitrária, negação de 
oportunidades de emprego e educação e sérias discriminações 
em relação ao gozo de outros direitos humanos. Essas violações 
são com frequência agravadas por outras formas de violência, 
ódio, discriminação e exclusão, a exemplo daquelas baseadas 
na raça, idade, religião, deficiência ou status econômico, social 
ou de outro tipo.

Muitos países impõem normas de gênero e orientação 
sexual às pessoas por meio de costumes, legislação e violência 
e exercem controle sobre o modo como elas vivenciam seus 
relacionamentos pessoais e como se identificam. O policiamen-
to da sexualidade continua a ser poderosa força subjacente 
à persistente violência de gênero, bem como à desigualdade 
entre os gêneros.

Importantes mecanismos de direitos humanos da Organiza-
ção das Nações Unidas têm afirmado a obrigação dos países de 
assegurar a todas as pessoas proteção eficaz contra discrimina-
ção por motivo de orientação sexual ou identidade de gênero.

3. PRINCÍPIOS
A Comissão Internacional de Juristas e o Serviço Inter-

nacional de Direitos Humanos, em nome de uma coalizão de 
organizações de direitos humanos, desenvolveram um conjunto 
de princípios jurídicos sobre a aplicação da legislação interna-
cional às violações de direitos humanos com base na orientação 
sexual e identidade de gênero, no sentido de dar mais clareza e 
coerência às obrigações de direitos humanos dos países.

Depois de uma reunião de especialistas, realizada na 
Universidade Gadjah Mada, em Yogyakarta, Indonésia, entre 6 
e 9 de novembro de 2006, 29 eminentes especialistas de 25 
países, com experiências diversas e conhecimento relevante 
das questões da legislação de direitos humanos, adotaram por 
unanimidade os Princípios de Yogyakarta sobre a Aplicação da 
Legislação Internacional de Direitos Humanos em relação à 
Orientação Sexual e Identidade de Gênero.

Os Princípios de Yogyakarta, cujos conceitos foram agre-
gados à presente Indicação, tratam de um amplo espectro de 
normas de direitos humanos e de sua aplicação a questões de 
orientação sexual e identidade de gênero.

Vale conhecer o “Princípio 16: DIREITO À EDUCAÇÃO”
Toda pessoa tem o direito educação, sem discriminação 

por motivo de sua orientação sexual e identidade de gênero, e 
respeitando essas características.

Os Estados deverão:
a) Tomar todas as medidas legislativas, administrativas e 

outras medidas necessárias para assegurar o acesso igual à 
educação e tratamento igual dos e das estudantes, funcionários/
as e professores/as no sistema educacional, sem discriminação 
por motivo de orientação sexual ou identidade de gênero;

b) Garantir que a educação seja direcionada ao desenvolvi-
mento da personalidade de cada estudante, de seus talentos e 
de suas capacidades mentais e físicas até seu potencial pleno, 
atendendo-se as necessidades dos estudantes de todas as orien-
tações sexuais e identidades de gênero;

 Despacho da Secretária, de 13-5-2014
Ratificando, nos termos do artigo 26, da Lei Federal 

8.666/93, o ato do Chefe de Gabinete que declarou, com base 
no artigo 24, inciso VIII, do mesmo diploma legal, a dispensa de 
licitação para a contratação da Companhia de Desenvolvimento 
Agrícola de São Paulo – CODASP, objetivando a implantação do 
Programa “Melhor Caminho” para a prestação de serviços de 
conservação de estradas rurais, no município relacionado:
MUNICÍPIO PSAA FASE
GLICÉRIO 19.021/2013 4ª

 Extrato de Termo Aditivo
Contratante: Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 

Contratada: Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São 
Paulo – CODASP. 1º Termo Aditivo. Objeto: Prorrogação do prazo 
de execução dos serviços e vigência do contrato cujo objeto é a 
execução de serviços de adequação e conservação de estradas 
rurais – Programa “Melhor Caminho”, no Município adiante 
relacionado:
PSAA MUNICÍPIO FASE CONTRATO VIGÊNCIA
13.642/2013 MARABÁ PAULISTA 5ª 62/2013 31-12-2014

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições 
do contrato original, não alteradas pelo presente instrumento.

Data de Assinatura: 13-05-2014.

 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

 Retificação dos D.O. de 17-4-2014 e 6-5-2014
A Presidente da Comissão de Promoção por Merecimento 

referente ao exercício de 2013, da Carreira de Apoio a Pesquisa 
Científica e Tecnológica, com base na justificativa apresentada 
pelo Núcleo de Pessoal do IEA, torna pública as seguintes 
decisões:

1) Excluir da listagem de inscrições aprovadas constante do 
Comunicado publicado no D.O. de 17-4-14, a servidora Mariléia 
de Freitas Rodrigues, RG 13.530.225 e, em decorrência incluí-la 
na listagem de inscrições indeferidas, motivo: (art. 4º, incs. I e III, 
alínea b do Dec. 42827-98);

2) Excluir a referida servidora da publicação efetuada no 
D.O. de 6-5-14, bem como do processo de Promoção, pelo não 
preenchimento das condições estabelecidas no Dec. 42827-98 
que rege o certame.

 AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA 
DOS AGRONEGÓCIOS

 INSTITUTO BIOLÓGICO

 Portaria IB - 16, de 13-5-2014
O Diretor Técnico de Departamento, do Instituto Biológico, 

da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Agricultura e Abastecimento, 
nos termos do artigo 118, inciso VI do Decreto 46488 de 08-01-
2002, resolve:

Artigo 1º: Avocar todas as competências conferidas pela 
Legislação do Núcleo de Negócios Tecnológicos deste Instituto a 
Diretoria Geral no período de 05 a 19-05-2014.

Artigo 2º: Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

 COORDENADORIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA

 NÚCLEO DE SUPRIMENTOS E PATRIMÔNIO

 Extrato Terceiro Termo de Aditamento ao Contrato
Processo SAA 73.952/09 - Contrato CDA 022/10 – Contrato 

PRODESP nº PD .10/430
Natureza do Contrato: Prestação de Serviços Técnicos Espe-

cializados em Informática.
Contratada: Companhia de Processamento de Dados do 

Estado de São Paulo – PRODESP
CNPJ 62.577.929/0001-35
Acréscimo de Aproximadamente 25% por cento ao valor 

inicial contratado.
Valor do Acréscimo R$ 131.594,97
Valor Atual do Contrato R$ 659.833,66
Data da Assinatura: 17-04-2014
Programa Trabalho: 20609131144570000
Fonte de Recurso: 003001045
Elemento da Despesa: 339039-11
Empenho 2014NE00162

 Direitos da Pessoa com 
Deficiência
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 Extrato de Termo Aditivo
Processo SEDPcD 48024/2010
Contrato SEDPcD 027/2010
5º Termo Aditivo
Contratante: - Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência
Contratada: Bar e Alimentação Ponto Chic Ltda - EPP
Objeto do Aditamento: Prorrogação de prazo por 15 meses.
Objeto Contratual: Credenciamento de restaurantes para 

fornecimento de refeições aos servidores e terceiros autorizados 
da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Data da assinatura: 05-05-2014

 Educação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resoluções, de 13-5-2014
Homologando, com fundamento no § 1º do artigo 9º, 

da Lei 10.403, de 6 de julho de 1971, os pareceres abaixo 
relacionados:

Parecer CEE 143/14 – que aprova, com fundamento na Deli-
beração CEE nº 99/2010, o pedido de Reconhecimento do Curso 
Superior de Tecnologia em Controle de Obras, oferecido pela 
FATEC Tatuapé, do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
Paula Souza, pelo prazo de três anos.

Homologando, com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, 
de 6 de julho de 1971, a Deliberação CEE nº 125/2014, que 
“Dispõe sobre a inclusão de nome social nos registros escolares 
das instituições públicas e privadas no Sistema de Ensino do 
Estado de São Paulo”.

Processo SEE 0691/0000/2014
Interessada: Secretaria de Estado da Educação
Assunto: Consulta sobre o uso de nome social no Sistema de 

Ensino do Estado de São Paulo
Relator: Cons. Hubert Alquéres
Indicação CEE Nº 126/2014 CP Aprovado em 30/4/2014
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
O Secretário de Estado da Educação, Professor Herman 

Voorwald, encaminha consulta ao CEE para que seja examinada 


